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RESUMO: O presente estudo versa sobre a análise da categoria jurídica da compliance 
como o mais importante instrumento de boas práticas na administração das sociedades 
anônimas, particularmente na sociedade de economia mista, como uma de suas espécies. 
O objetivo geral é aplicar a teoria e elaborar o estudo de caso da PETROBRAS - 
Petróleo Brasileiro S/A, por causa das recentes fraudes envolvendo os seus 
administradores públicos, políticos brasileiros e as empreiteiras contratadas pela estatal. 
O resultado esperado na pesquisa é o de demonstrar a essencialidade da implantação da 
área de compliance na estatal, como uma política de sanção à ameaça ou a prática de 
atos de corrupção seja como crime seja como infringência às normas de conduta ética.  
 
Palavras-chaves: Compliance. Práticas antiéticas. Petrobrás. 
 
ABSTRACT: This study deals with the analysis of the legal compliance of the category 
as the most important instrument of good practices in the management of corporations, 
particularly in the mixed capital company, as one of its species. The general objective is 
to apply the theory and prepare the case study of Petrobras - Petróleo Brasileiro S/A, 
because of the recent fraud involving its public officials, Brazilian politicians and 
contractors hired by the state. The expected outcome in the research is to demonstrate 
the essentiality of the implementation of the compliance area in the state as a political 
sanction the threat or the practice of acts of corruption is a crime either as the 
infringement of ethical conduct standards.. 
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INTRODUÇÃO 

O compliance é um instituto surgido dentro do campo da Administração de 

Empresas no final do século XX.  No âmbito desta ciência social, o compliance era 

considerado uma ferramenta de trabalho ético nas grandes corporações. Nos fins do 

século XX, o compliance passou a ser estudado também pelo direito na disciplina 

Direito e Economia. Naqueles estudos os juristas se interessavam em quantificar o 
                                                
1 Estudante do 9º período do Curso de Direito do UBM. Estagiária do Núcleo de Prática 
Jurídica do NPJ. Resenha de Trabalho de final de curso apresentado e aprovado pela Banca 
Examinadora composta pelos professores: Cláudia Ribeiro Pereira Nunes, Gabriela Quinhones 
de Souza, Sheila Lyrio Zelma. E-mail: deborasafreire@hotmail.com 



quanto o compliance impactava na  integração do administrador, dos controladores e 

seus empregados em uma sociedade anônima de capital aberto, já que todos devem 

empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo homem ativo e 

probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios.  

Os juristas, no século XXI, estabeleceram os aspectos gerais do instituto como 

uma categoria jurídica e estruturaram a definição, a natureza jurídica, a função do 

instituto dentro da concepção da necessidade de controle interno específico e o 

gerenciametno das possíveis crises. Mesmo uma sociedade anônima de capital aberto 

que possui governança coorporativa necessita de procedimentos de compliance para o 

seu gerenciamento da crise e a diminuição do efeito do pós crise. Por isso, justifica-se a 

pesquisa. 

A problemática investigada que se estuda neste trabalho é como uma sociedade 

de economia mista que negocia ações na Bolsa de Valores - Novo Mercado - tem um 

plano de governança coorporativa e não possui uma área de compliance?  

O objeto geral da pesquisa é responder a problemática por meio da apresentação 

do caso Petrobrás – Petróleo Brasileiro S/A - e seus os desdobramentos conhecidos. 

Investigar-se-á quais são as falhas de controle interno na administração dessa sociedade 

de economia mista e sugerir-se-á como pode ser esta sociedade juridicamente protegida 

a partir da instalação de uma área de compliance.  

Os objetivos específicos são: (i) entender o que é uma sociedade de economia 

mista e indicar a competência dos órgãos sociais dessas sociedades; (ii) conceituar e 

historiar a evolução do compliance e entender se a Lei Anticorrupção sinaliza a 

possibilidade de instalação de uma área de compliance nas sociedades; (iii) conhecer o 

fenômeno da crise e os possíveis procedimentos de gerenciamento da crise por meio de 

uma área de compliance. 

A abordagem metodológica da pesquisa cinge-se em: (i) teórica com revisão 

bibliográfica de autores das ciências sociais – direito e administração de empresas -; (ii) 

a obtenção de dados secundários para entender a dinâmica da crise e obter os dados 

sobre caso escolhido para análise;  (iii) estudo de caso, com a apresentação dos aspectos 

jurídicos relevantes conhecidos do caso de fraude na PETROBRAS S/A - Petróleo 

Brasileiro S/A. 



 

1  A OPERAÇÃO LAVA JATO E A PETROBRAS  

 A Petrobrás foi instituída por meio da Lei n° 2004/53, sancionada por Getúlio 

Vargas após uma campanha que tomou as ruas e praças do Brasil em 1946 e 1953. 

Praticamente em todos os municípios brasileiros havia um “comitê de estudos do 

petróleo” que discutia o tema e mobilizava a sociedade. Essa campanha ficou conhecida 

como “O Petróleo é nossa”, frase alcunhada por Mário Lago, ator e cantor. (MORAES, 

2015, p. 4).  A exploração, produção transporte e mesmo o refino do petróleo são 

atividades que exigem vultosos investimentos e alta tecnologia. (MORAES, 2015, p. 4). 

Em março de 2014, a Polícia Federal brasileira iniciou em um posto de gasolina 

no Estado do Paraná investigação de um esquema de lavagem e desvio de dinheiro 

envolvendo a Petrobras, grandes empreiteiros do país e políticos - Operação Lava Jato. 

(JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO ONLINE, 2014, s/p). A Operação Lava Jato 

revelou que as regras de governança corporativa são insuficientes para detectar 

comportamentos criminosos. Por mais que, até aqui, se saiba que o esquema de 

corrupção, embora tenha começado confessadamente nos anos 1990 e envolva pessoas e 

acordos ilícitos, somente a quebra de sigilo e os acordos de delação premiada foram 

capazes de trazer à tona o modus operandi e os valores e percentuais desviados de cada 

contrato (AZEVEDO, 2015, p. 6). 

A identificação de comportamentos criminosos por parte de alguns dirigentes da 

companhia vai forçar um maior controle dos processos internos, o que pode ser 

efetivado pela instituição de área de compliance com mais do que boas práticas de 

governança corporativa.  

 

 



Figura 1 – Como funciona o esquema da Operação Lava Jato? 

Legenda: Como Funcionava o Esquema de Corrupção na Petrobras – Primeira Parte. 
Fonte: JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO ONLINE, 2014, s/p. 

 
 
 



Figura 2 – Os principais capítulos da Operação Lava Jato 
 

 
Fonte: JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO ONLINE, 2014, s/p. 

Legenda: Como Funcionava o Esquema de Corrupção na Petrobras – Segunda parte. 



Figura 3 – Os investigadores e os delatores 

 
Fonte: JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, 2014, s/p. 

Legenda: Como Funcionava o Esquema de Corrupção na Petrobras – Terceira parte. 
  



2 A COMPLIANCE COMO INSTRUMENTO IMPEDITIVO DAS FRAUDES 

A investigação ainda não chegou a sua fase conclusiva. Logo, pode haver outros 

impactos ainda não esperados. Por hora, baseado no panorama apresentado na demanda 

judicial, far-se-á abaixo uma análise das possibilidades de gerenciamento da crise, além 

de indicar sugestões para melhorar a imagem dessa sociedade de economia mista. 

 

2.1 Possibilidades do gerenciamento da crise por meio do compliance 

 Nenhuma empresa, por mais sólida, admirada e moderna que seja, está imune à 

crise. Esse princípio básico da administração de crise, mesmo repetido e mais do que 

evidente, ainda continua esquecido por muitas organizações. (FORNI, 2002, p. 363). É 

importante que seus gestores e comunicadores tenham consciência disso e estejam 

preparados para enfrentá-las. A empresa deve estar preparada para enfrentar situações 

de crise de modo a preservar a integridade e a perpetuação do negócio, das pessoas 

impactadas pela eventual situação e da sociedade (OLIVEIRA, 2007, p. 163). 

Diante deste contexto de crise e das necessidades de mercado, foi necessário que 

os institutos jurídicos evoluíssem e as estruturas de controles internos,  chamadas de 

“boas práticas” ou governança corporativa, foram desenvolvidas visando atender o 

mercado dinâmico e informatizado da “Era Contemporânea”. Todas as leis e diretrizes 

elaboradas têm por objetivo garantir a ética das relações jurídicas econômicas e a 

transparência ao mercado, particularmente nas relações negociais. 

A direção estratégica da Petrobrás vai precisar, a curto prazo, se dedicar a 

reconquistar o mercado financiador de seus títulos, principalmente agora, depois do 

rebaixamento de seu rating no mercado. Isso significa que os processos decisórios serão 

mais lentos e cuidadosos, e os objetivos mais gerais de seus planos de investimentos 

serão submetidos à lógica de curto prazo. A construção de uma cadeia de fornecedores e 

seus impactos macroeconômicos serão secundarizados em relação à geração de caixa 

para reduzir seu endividamento, publicar seu balanço e satisfazer seus credores 

(AZEVEDO, 2015, p. 7). 

A boa reputação – estima que os funcionários, fornecedores, distribuidores, 

competidores e demais públicos cultivam em relação a uma empresa – é a melhor defesa 

contra as crises e para isso faz-se mister a implementação de área de compliance 

(OLIVEIRA, 2007, p. 165). 

O papel dos líderes de uma empresa no momento de crise é muito importante. O 

CEO deve participar diretamente dos esforços do gerenciamento de crise. Explica 



Susskind e Field que: “Se uma corporação é o centro de um acidente ou desastre, seus 

executivos devem se esforçar especialmente para conseguir o apoio de líderes do 

governo” (1997, p. 95). No momento da crise, o CEO não se deve ficar apático 

esperando que os acontecimentos tomem projeções maiores, muitas vezes irreversíveis. 

O ideal é tomar a frente dos acontecimentos, apurar os fatos, assumir erros e apontar 

soluções. “No auge de uma crise, a liderança – no sentido de tomar as atitudes corretas – 

deve ser exercida” (SUSSKIND; FIELD, 1997, p. 251). 

Na hora da crise, a comunicação interna deve ser fortalecida e, se há uma área de 

compliance, haverá a uniformização da comunicação. Os funcionários precisam ter 

fundamentos para defender a empresa, pois em situações de crise eles funcionam como 

formadores de opinião. A comunicação de crise não deve estar focada apenas no público 

externo, o público interno (funcionários) também merece atenção especial, pois é de 

vital importância para a manutenção da imagem da empresa. FORNI explica: “Cada 

público merece atenção especial, com a escolha da mídia certa. Hoje, com o 

crescimento das mídias eletrônicas, há tendência à segmentação e é possível buscar 

canais alternativos para públicos específicos” (2002, p. 378).  

 

2.2 A possibilidade da criação de uma área de Compliance na Petrobrás 

Quando uma sociedade anônima de capital aberto, como é o caso da sociedade 

de economia mista, Petrobrás – Petróleo Brasileiro S/A, é recomendável nesta fase é 

recomendável a formação de um comitê de crise que se estrutura com os membros da 

área de compliance. Este comitê criará textos-padrão para serem utilizados no caso de 

crises previstas. Isso funciona como uma rotina de comunicação preventiva. O comitê 

de crise funciona como um grande aliado no momento da crise. Mediante alguma 

ameaça de crise, um bom gerenciamento da situação pode partir de um comitê de crise 

(SOUSA, 2006, p.17). O comitê pode facilitar as ações de gerenciamento de crise, pois 

envolve diversas áreas de interesse. O que favorece a análise da situação e possibilita 

um melhor gerenciamento dos acontecimentos. Para administrar situações críticas, as 

empresas instituíram comitês de crise, grupos de pessoas ligados à diretoria, com o 

poder de decisão, acionados tão logo ocorra algum acontecimento capaz de ameaçar a 

imagem da empresa ou provocar repercussão negativa na opinião pública (FORNI, 

2002, p. 374). 

FORNI acrescenta: 



Uma área de compliance estruturada permite a prevenção que é o 
mecanismo que impedirá a derrocada da imagem da empresa no 
momento da crise. Por meio de um planejamento de comunicação os 
momentos de crise podem ser minimizados. A premissa do 
planejamento e da prevenção é a base da administração de crises e a 
área de compliance uma necessidade (2002, p.383). 
 

Esta sociedade anônima atingida pela crise não possui credibilidade e tem mais 

dificuldade de sair da crise com uma boa imagem. “A manutenção da imagem está 

diretamente ligada à credibilidade construída”, explica Souza (2006, p. 22). 

Cabe aos executivos, apesar da responsabilidade, manter sua moral e estar ao 

lado da empresa, principalmente no momento de enfrentar a mídia. FORNI acrescenta 

que “Deve ser levado em conta, também na administração da comunicação da crise, que 

a empresa continuará existindo, depois e apesar da crise. Isso implica responsabilidades 

ao executivo na hora de encarar a imprensa” (2002, p. 386).  

Como a área de compliance tem por meta o cumprimento das normas jurídicas, 

das regras estabelecidas pela sociedade nas deliberações assembleiares, bem como as de 

mercado. O compliance facilita a análise se as atividades desenvolvidas entre a empresa 

e os clientes, os fornecedores ou os órgãos reguladores estão atendendo de forma ética o 

que se pretende no desenvolvimento do plano de negócios da empresa, em conjunto 

com as diversas áreas, atuação preventivamente por fiscalizar os administradores e 

controladores e estudar se eles executam os seus atos com a ética necessária à atender a 

essas expectativas da sociedade e do mercado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A principal característica da crise é o fator surpresa, apesar de muitos autores 

defenderem que a crise dá sinais claros antes de aparecer. Geralmente, quando a crise 

vem à tona a empresa não está preparada para aquela situação. O fator surpresa 

preocupa os dirigentes e resulta, muitas vezes, em ações despreparadas que geram 

prejuízos ainda maiores para a imagem da empresa. Uma maneira de se preparar para 

receber a crise é com a elaboração um planejamento prévio.  

A partir do estudado no trabalho, observa-se que há leis orientando as pessoas e 

as empresas sobre a forma de minimizar os atos de corrupção nos empreendimentos. 

Contudo, o se espera é a efetiva aplicação e execução da lei anticorrupção no Brasil. Se 

o objetivo dessas legislações, para deixar claro que não é uma pratica aceitável, deve ser 

o de aplicação de penas mais rigorosas, deve-se observar que gera sensação de 



impunidade o fato de suborno e de corrupção serem crimes punidos apenas com uma 

multa.  

Para uma sociedade anônima de capital aberto, se preparar para enfrentar uma 

crise, é necessário tomar medidas preventivas como: (i) identificar crises potenciais; (ii) 

criar áreas de compliance para serem utilizados no caso de crises previstas, funcionando 

como uma rotina de comunicação preventiva nas sociedades de economia mista, como o 

caso da Petrobras.  

A operação Lava Jato, pela primeira vez atribui responsabilidade pelos processos 

de corrupção a empresas que prestam serviços ao Estado, aos executivos e presidentes 

das grandes construtoras de obras públicas estão na cadeia aguardando o julgamento. 

São bilhões de reais subtraídos do orçamento público por meio de uma série de práticas 

muito conhecidas e que estão sendo desvendadas para os cidadãos como se fosse 

novidade. Essa é corrupção das empresas sobre o Executivo (BAVA, 2015, p.3). 

A Lei Anticorrupção não substitui a necessidade de uma área de compliance na 

Petrobrás. A Lei 12.846/2013 é importante a sua maneira porque não surgiu por acaso e 

corresponde a uma necessidade latente do mercado em se completar, preencher as 

lacunas do ordenamento jurídico brasileiro. Explica Capanema que “Se é certo que a 

existência de leis, por si só, não garante nada, também é igualmente correto dizer que a 

ausência delas sequer permite avanços, inibindo o desenvolvimento do país e 

contribuindo para a permanência do cenário de impunidade” (2014, p. 15). E 

Bittencourt acrescenta que “Atendendo a uma inclinação internacional, a nova Lei de 

Anticorrupção preenche uma lacuna existente na legislação brasileira ao alcançar a 

empresa do corruptor, estendendo as punições dos funcionários envolvidos em crimes 

de corrupção às empresas nas quais trabalham” (2014, p. 22). 

A corrupção começa com o próprio Estado brasileiro em não tomar medidas 

efetivas para evitar essa sangria de suas contas por corrupção. Inibir a sonegação de 

impostos requer uma fiscalização efetiva e penas significativas para que for pego 

(BAVA, 2015, p.3) e a credibilidade é um fator que colabora para uma volta por cima 

no pós crise. Uma sociedade anônima atingida pela crise e que não possua credibilidade, 

tem mais dificuldade de sair da crise com uma boa imagem. A manutenção da imagem 

está diretamente ligada à credibilidade construída (SOUSA, 2006, p. 22).  

A cobertura da grande imprensa sobre os recentes casos de corrupção na 

Petrobrás centra o seu foco nos administradores públicos, como se a questão fosse 

apenas ética, de pessoas sem caráter ou de mau caráter, que se aproveitam dos postos 



em que estão para roubar. Contudo, esquece-se que para haver corruptos é preciso que 

haja corruptores, tão ou mais criminosos que os primeiros (BAVA, 2015, p.3) e essa 

cultura corruptiva brasileira podem ser diminuídos se as sociedades anônimas de capital 

aberto inseridas no Novo Mercado passar a ter áreas de compliance para prevenir estas 

práticas lesivas. 

As empresas, como é o caso da Petrobrás - sociedade de economia mista - em 

termos de sua abordagem anticorrupção, admitem os erros e realmente trabalham com 

todas as partes interessadas para resolver a situação, enviando a seguinte mensagem ao 

mercado: “isso acontecerá novamente”. Isso que diferencia as empresas que possuem 

governança corporativa e fazem questão das boas práticas e da boa conduta das 

empresas que não estão tentando acabar com a corrupção, que estão apenas 

dissimulando. 

Por fim, Inibir a corrupção requer uma fiscalização efetiva e penas significativas 

para quem for pego e a credibilidade perdida na Petrobrás é um fator que colabora para 

o desgaste de imagem e o prejuízo de seus acionistas.  
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